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parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3,
do referido diploma legal.

27 de Junho de 2005. — O Juiz de Direito, Alberto António Moreira
Mira. — A Oficial de Justiça, Maria Conceição Paiva.

Aviso de contumácia n.º 8982/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 1950/01,2SILSB, pendente
neste Tribunal contra o arguido Carlos João António Pires, filho
de João António Pires e de Maurícia Rocha Andrade, natural de
Guiné-Bissau, de nacionalidade guineense, nascido em 29 de Agos-
to de 1965, solteiro, com autorização de residência n.º 306591, com
domicílio na Rua Afonso Galo, 32, 1.º, esquerdo, 2800 Almada, por
se encontrar acusado da prática de um crime de condução sem
habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei
n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 24 de Setembro de 1999,
por despacho de 22 de Junho de 2005, proferido nos autos supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código
de Processo Penal, por ser conhecido o seu paradeiro.

28 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Maria José Antunes
Simões. — A Oficial de Justiça, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 8983/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 815/01.2SILSB, pendente
neste Tribunal contra o arguido Bruno Manuel Savedra Galam
Silva, filho de Manuel Galam da Silva e de Dália Conceição Ga-
mas Savedra, natural de Portugal, Almada, de nacionalidade por-
tuguesa, nascido em 25 de Março de 1978, solteiro, titular do bi-
lhete de identidade n.º 11567249, com domicílio na Praceta Antão
Gonçalves, lote 1, rés-do-chão, B, Vale da Amoreira, 2835 Moita,
por se encontrar acusado da prática de um crime de condução sem
habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei
n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 27 de Julho de 2000, por
despacho de 27 de Junho de 2005, proferido nos autos supra-refe-
ridos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a par-
tir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal.

1 de Julho de 2005. — A Juíza de Direito, Maria José Antunes
Simões. — A Oficial de Justiça, Maria Susana Pica.

Aviso de contumácia n.º 8984/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 4768/04.7TDLSB, pendente
neste Tribunal contra o arguido Paulo Jorge Pereira Trindade, filho
de Manuel António dos Santos Trindade e de Maria das Dores Re-
belo Pereira Trindade, natural de Angola, de nacionalidade portu-
guesa, nascido em 2 de Setembro de 1970, casado sob regime des-
conhecido, titular do bilhete de identidade n.º 9643610, com
domicílio na Rua Padre António Martins Pereira, 2, 2.º, esquerdo
2495 Fátima, por se encontrar acusado da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado
em 16 de Janeiro de 2004, foi o mesmo declarado contumaz, em
29 de Junho de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apre-
sentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os se-
guintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proi-
bição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em
parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3,
do referido diploma legal.

1 de Julho de 2005. — A Juíza de Direito, Maria José Antunes
Simões. — A Oficial de Justiça, Ana Paula Leite.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 8985/2005 — AP. — A Dr.ª Mar-
garida Isabel P. de Almeida, juíza de direito da 3.ª Secção do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.º 1285/03.6TDLSB,
pendente neste Tribunal contra o arguido Walter Pedro da Concei-
ção Gonçalves, filho de Evaristo Gonçalves e de Maria Odete da
Conceição Gonçalves, natural de Angola, de nacionalidade portu-
guesa, nascido em 28 de Junho de 1964, solteiro, titular do bilhe-
te de identidade n.º 07238464, com domicílio na Avenida Almi-
rante Reis, 133, 8.º, Es e D, Lisboa, por se encontrar acusado da
prática de um crime de furto simples, previsto e punido pelo arti-
go 203.º, n.º 1, do Código Penal, praticado em 21 de Agosto de
2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 31 de Março de 2005,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou deten-
ção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e,
ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

7 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Margarida Isabel P.
de Almeida. — O Oficial de Justiça, João Marques.

Aviso de contumácia n.º 8986/2005 — AP. — A Dr.ª Mar-
garida Isabel P. de Almeida, juíza de direito da 3.ª Secção do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.º 9937/00.6TDLSB,
pendente neste Tribunal contra a arguida Mirabilia Celi Filomena
Faria Sarmento, filha de Simplicio dos Santos Sarmento e de Dulce
da Imaculada Conceição Faria Sarmento, natural de Timor, de na-
cionalidade portuguesa, nascida em 21 de Dezembro de 1974, sol-
teira, titular do bilhete de identidade n.º 10627651, com domicílio
na Rua Tomás de Lima, bloco F, 32-1E, Laveiras, 2780 Paço de
Parcos, por se encontrar acusado da prática de um crime de falsi-
dade de testemunho, perícia, interpretação ou tradução, previsto e
punido pelo artigo 360.º, n.os 1, 2 e 3, do Código Penal, praticado
em 24 de Novembro de 1997, foi o mesmo declarado contumaz,
em 31 de Março de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com
a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da reali-
zação de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proi-
bição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em
parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3,
do referido diploma legal.

7 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Margarida Isabel P.
de Almeida. — O Oficial de Justiça, João Marques.

Aviso de contumácia n.º 8987/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula A. A. de Carvalho, juíza de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 1788/02.0SILSB, pendente
neste Tribunal contra o arguido Vicente Páscoa! Madeira Mabota,
filho de Vicente António Mabota e de Flavia Domingos Madeira,
natural de Moçambique, de nacionalidade moçambicana, nascido
em 18 de Abril de 1976, solteiro, titular do passaporte n.º AA144964,
com domicílio na Tel. 0034981820017, Tel. 0034696260394, Calla
Perito Basílio, 3, 3.º, B, Noia, Corunha, Espanha, por se encontrar
acusado da prática de um crime de condução sem habilitação le-
gal, previsto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de
3 de Janeiro, praticado em 2 de Fevereiro de 2002, foi o mesmo
declarado contumaz, em 15 de Junho de 2005, nos termos do arti-
go 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumá-
cia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
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a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido,
sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do arti-
go 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da
totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

20 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Paula A. A. de
Carvalho. — A Oficial de Justiça, Luísa Alves.

Aviso de contumácia n.º 8988/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula A. A. de Carvalho, juíza de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 624/01.9PDLSB, pendente
neste Tribunal contra a arguida Marta Cristina Almeida Trindade,
filha de José Leonídio Cardoso Trindade e de Maria de Lurdes de
Almeida Trindade, natural de Portugal, Lisboa, São Sebastião da
Pedreira, de nacionalidade portuguesa, nascida em 23 de Agosto
de 1975, titular do bilhete de identidade n.º 11063729, com domicí-
lio no Bairro do Carvalho, bloco O, casa 247, Porto, 4000 Porto, por
se encontrar acusado da prática de um crime de furto simples, pre-
visto e punido pelo artigo 203.º do Código Penal, praticado em 23
de Setembro de 2001, por despacho de 7 de Junho de 2005, pro-
ferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação.

16 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Paula A. A. de
Carvalho. — A Oficial de Justiça, Luísa Alves.

Aviso de contumácia n.º 8989/2005 — AP. — A Dr.ª Mar-
garida Isabel P. de Almeida, juíza de direito da 3.ª Secção do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.º 8822/01.9TDLSB,
pendente neste Tribunal contra o arguido Joaquim Eduardo Melgaz
Canudo, filho de Cesário Joaquim Canudo e de Mariana de Jesus
Cabaça Melgaz, natural de Cuba, de nacionalidade portuguesa, nas-
cido em 22 de Abril de 1957, divorciado, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 5076653, com domicílio na Avenida da Liberdade, lote
155, 5.º, B, 2430-229 Marinha Grande, por se encontrar acusado
da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454791,
de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, praticado em 29 de Dezembro de 2000, por
despacho de 15 de Junho de 2005, proferido nos autos supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código
de Processo Penal, por apresentação.

20 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Margarida Isabel
P. de Almeida. — O Oficial de Justiça, João Marques.

Aviso de contumácia n.º 8990/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula A. A. de Carvalho, juíza de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 6795/02.OTDLSB, pendente
neste Tribunal contra o arguido Immel Brahim, filho de Ilhady
Ahmed e de Khadija Bent Ahmed, natural de Marrocos, de nacio-
nalidade marroquina, nascido em 15 de Fevereiro de 1951, casa-
do, titular do passaporte n.º B-445069, com domicílio na Rua To-
más Costa, 1, rés-do-chão, Queluz, 2745 Queluz, por se encontrar
acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 21 de Dezembro de
2001, foi o mesmo declarado contumaz, em 16 de Junho de 2005,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou deten-
ção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e,

ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

16 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Paula A. A. de
Carvalho. — A Oficial de Justiça, Luísa Alves.

Aviso de contumácia n.º 8991/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula A. A. de Carvalho, juíza de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 3942/03.8TDLSB, pendente
neste Tribunal contra o arguido Pedro Manuel Lampreia Pereira
Pimenta, filho de Vítor Manuel Gonçalves Pereira Pimenta e de
Maria Emilia Guerreira Lampreia Pimenta, natural de Portugal
Barreiro, de nacionalidade portuguesa, nascido em 21 de Fevereiro
de 1965, divorciado, titular do bilhete de identidade n.º 697049916,
com domicílio na Ppjn-Instalação Fornecimento Mobiliário, Limi-
tada, Vivenda Prazeres, Bairro Trigache Armaz, 2-B, Famões, por
se encontrar acusado da prática de um crime de burla simples,
previsto e punido pelo artigo 217.º do Código Penal, praticado em
1 de Abril de 2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 15 de
Junho de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresen-
tação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização
de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proi-
bição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em
parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3,
do referido diploma legal.

20 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Paula A. A. de
Carvalho. — A Oficial de Justiça, Luísa Alves.

Aviso de contumácia n.º 8992/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula A. A. de Carvalho, juíza de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 11758/02.2TDLSB, pendente
neste Tribunal contra o arguido José Gonçalo Sousa Fernandes,
filho de José de Sousa Fernandes e de Maria Emília Soares Fernan-
des, de nacionalidade portuguesa, nascido em 25 de Novembro de
1977, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 11145592, com
domicílio na Rua das Mimosas, 90, 2.º, esquerdo, Vilar de Ando-
rinho, 4430-381 Vila Nova de Gaia, por se encontrar acusado da
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de
19 de Novembro, praticado em 22 de Abril de 2002, foi o mesmo
declarado contumaz, em 20 de Junho de 2005, nos termos do arti-
go 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumá-
cia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido,
sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do arti-
go 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da
totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

22 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Paula A. A. de
Carvalho. — A Oficial de Justiça, Luísa Alves.

Aviso de contumácia n.º 8993/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula A. A. de Carvalho, juíza de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 3435/02.OTDLSB, pendente
neste Tribunal contra o arguido Beusdete Nunes Conceição, filho
de Mateus Nunes e de Benedita Alves, natural de Brasil, de naci-
onalidade brasileira, nascido em 8 de Janeiro de 1967, casado, titu-
lar do passaporte n.º CL259678, com domicílio na Avenida Dou-
tor Joaquim Almeida, 357, 2.º, frente, Carcavelos, 2775 Parede, por
se encontrar acusado da prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 14 de


